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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA N. 2002039-88.2013.815.0000
ORIGEM: Competência originária desta Corte de Justiça
RELATOR:  Juiz  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
IMPETRANTE: Conselho Regional de Serviço Social da 13ª Região
- CRESS/PB
ADVOGADO: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues
IMPETRADO: Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRETENSÃO  DE  LIMITAR  A
JORNADA  DOS  ASSISTENTES  SOCIAIS  VINCULADOS  AO
JUDICIÁRIO À CARGA HORÁRIA DE TRINTA HORAS SEMANAIS,
PREVISTA  NA  LEI  N.  12.310/2010.  INAPLICABILIDADE  DA
LEGISLAÇÃO A ESSES PROFISSIONAIS. ORDEM DENEGADA.

1. A jornada de trabalho prevista na Lei nº 12.317/2010 não é
aplicável aos assistentes sociais vinculados ao Poder Judiciário
Estadual  em  regime  estatutário,  mas  àqueles  regidos  pelas
normas  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT).  "[...]
Aplicação direta da Lei nº 12.317/2010 aos servidores públicos
traria o paradoxo de uma lei federal de iniciativa legislativa ser
aplicável  aos  servidores  estaduais,  cuja  iniciativa  de  lei  é
atribuída ao chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, I, c, da
CF)." Precedente do Superior Tribunal de Justiça. (CNJ, Pedido
de  Providência  0006135-72.2011.2.00.0000,  Rel.  Conselheiro
WELLINGTON  CABRAL  SARAIVA,  JULGADO  na  sessão  de
28/02/2012).

2. Ordem denegada.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em Sessão
Plenária, à unanimidade, denegar a segurança.

O CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA 13ª REGIÃO
– CRESS/PB, atuando como substituto processual,  impetra mandado de
segurança contra ato supostamente ilegal da Presidente do Tribunal de
Justiça da Paraíba.

O  impetrante,  amparado  no  art.  5º-A  da  Lei  Federal
12.317/2010,  pugna pela  imediata  limitação  da  jornada  semanal  ao
patamar de trinta horas.

A tutela de urgência foi indeferida (f. 23/26).

Nas informações prestadas, a autoridade dita coatora consignou
que  “à  luz  do  entendimento  jurisprudencial  majoritário,  tem-se  que  a
jornada  de  trabalho  de  30  (trinta)  horas  semanais,  prevista  à  Lei  nº
12.317/10, não se aplica aos servidores públicos assistentes sociais, tendo
em vista que somente a norma própria poderá dispor sobre jornada de
servidor que esteja sujeito ao Regime Jurídico Estatutário.” (sic, f. 29v).

Parecer ministerial pela concessão da ordem (f. 38/43).

É o relatório.

    VOTO: Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
       Relator

Não  há  mais  o  que  acrescentar  à  decisão  que  indeferiu  a
liminar.

O Conselho Nacional  de Justiça já decidiu que a jornada de
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trabalho prevista na Lei n. 12.317/2010 não é aplicável aos assistentes
sociais vinculados ao Poder Judiciário Estadual em regime estatutário.

Eis aresto nesse sentido:

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO E PEDIDO
DE PROVIDÊNCIAS. TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DOS ESTADOS DE
RORAIMA  E  DO  RIO  DE  JANEIRO.  ASSISTENTES  SOCIAIS.
JORNADA  DE  TRABALHO.  LEI  F  EDERAL  Nº  12.317/2010.
INAPLICABILIDADE AOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO
ESTADUAL.

1. Pretensão de redução de jornada de trabalho dos assistentes
sociais  de  Tribunais  de  Justiça,  em  razão  da  Lei  no
12.317/2010, que alterou a Lei nº 8.662/93.

2. A jornada de trabalho prevista na Lei nº 12.317/2010
não  é  aplicável  aos  assistentes  sociais  vinculados  ao
Poder  Judiciário  Estadual  em regime estatutário,  mas
àqueles regidos pelas normas da Consolidação das Leis
do  Trabalho  (CLT).  "[...]  Aplicação  direta  da  Lei  nº
12.317/2010 aos servidores públicos traria o paradoxo
de uma lei federal de iniciativa legislativa ser aplicável
aos  servidores  estaduais,  cuja  iniciativa  de  lei  é
atribuída ao chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, I,
c , da CF)." Precedente do Superior Tribunal de Justiça.

3. A Resolução n o 88/2009, do Conselho Nacional de Justiça,
dispõe  que  a  jornada  de  trabalho  dos  servidores  do  Poder
Judiciário é de oito horas diárias e 40 horas semanais, salvo se
houver legislação local ou especial disciplinando a matéria de
modo diverso, facultada a fixação de sete horas ininterruptas de
jornada.  A melhor  interpretação do dispositivo aponta que a
legislação  aplicável  é  o  regime  jurídico  estadual.  Pedidos
julgados  improcedentes.  (Pedido  de  Providência  0006135-
72.2011.2.00.0000,  Rel.  Conselheiro  WELLINGTON  CABRAL
SARAIVA, JULGADO na sessão de 28/02/2012).

Cito precedente do Superior Tribunal de Justiça no mesmo tom:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
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ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO
DA LEI  12.317/2010 AOS VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS.  REGRA
RESTRITA  AOS  EMPREGADOS  SUBMETIDOS  À  CLT.
AUTONOMIA  DOS  ESTADOS  PARA  ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA.  BUSCA  DA  DERROGAÇÃO  DO  REGIME
JURÍDICO. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Cuida-se  de  recurso  ordinário  interposto  contra
acórdão que denegou o pleito de aplicação do novo art.
5º-A da Lei 8.662/93, incluído pela Lei 12.317/2010 aos
servidores públicos estaduais. A referida norma laboral
determina que os assistentes sociais terão jornada de
trabalho de 30 horas, sem redução de salário, no caso
dos contratos de trabalho já em vigor.

2. Os Estados possuem competência constitucional para legislar
sobre o regime jurídico dos seus servidores públicos, bem como
são dotados de autonomia administrativa (art. 18 e 25, da CF),
expressa  na  auto-organização,  com os  limites  impostos  pela
Constituição  Federal  e  pelas  Constituições  dos  Estados;  lei
federal  não  pode  ter  a  pretensão  de  regrar  diretamente  os
regimes jurídicos dos servidores dos Estados.

3. Eventual aplicação direta da Lei n. 12.317/2010 aos
servidores públicos traria o paradoxo de uma lei federal
de  iniciativa  legislativa  ser  aplicável  aos  servidores
estaduais, cuja iniciativa de lei é atribuída ao chefe do
Poder Executivo (art. 61, § 1º, I, 'c', da CF). O Pretório
Excelso  já  reconheceu  a  inconstitucionalidade  de
diversas leis estaduais -  de iniciativa legislativa - que
pretendiam  regrar  jornada  de  trabalho  de  servidores
dos  Estados. Precedentes:  ADI  1895/SC,  Relator  Min.
Sepúlveda  Pertence,  publicado  no  DJ  6.9.2007,  p.  36,
Ementário  vol.  2.288-01,  p.  126;  ADI  3739/PR,  Relator Min.
Gilmar  Mendes,  publicado  no  DJ  em  29.6.2007,  p.  022,
Ementário  vol.  2.282-04,  p.  707;  ADI  3175/AP,  Relator Min.
Gilmar Mendes, publicado no DJ em 3.8.2007, p. 29, Ementário
vol.  2283-02,  p.  418;  e  ADI  2754/ES,  Relator Min.  Sydney
Sanches, publicado no DJ em 16.5.2003, p. 90, Ementário vol.
2110-01, p. 195.

4. Outro paradoxo que evita a aplicação da Lei n. 12.317/2010
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é  que  esta  configura  regra  trabalhista  geral  em  cotejo  aos
dispositivos do regime jurídico estadual,  que é lei  específica;
afinal  "lex  specialis  derogat  generali",  e  nunca  o  contrário.
Recurso  ordinário  improvido.  (RMS  35196/MS,  Rel.  Ministro
HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
13/12/2011, DJe 19/12/2011).

Destarte, denego a segurança.

Deixo de condenar a parte impetrante nas custas, uma vez que
já  foram  recolhidas  (f.  19),  e  nos  honorários,  pois  são  incabíveis  na
espécie (art. 25 da Lei 12.016/09).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão o  Excelentíssimo Desembargador  ROMERO
MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, Vice-Presidente, no eventual exercício
da  Presidência.  Relatou  o  feito  ESTE  SIGNATÁRIO (Juiz  de  Direito
Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA
DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Desembargadores  JOÃO  BATISTA
BARBOSA (Juiz de Direito Convocado, em substituição ao Excelentíssimo
Desembargador FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO), JOSÉ
RICARDO  PORTO,  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS  GUEDES,
LEANDRO  DOS  SANTOS,  JOSÉ  AURÉLIO  DA  CRUZ,  GUSTAVO
LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Desembargador OSVALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO),
ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz de Direito Convocado, em substituição
ao  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA
RAMOS), MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, WOLFRAM DA
CUNHA  RAMOS  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo  Desembargador  JOÁS  DE  BRITO  PEREIRA  FILHO),
ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO,  MARCOS  WILLIAM  DE  OLIVEIRA
(Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao  Excelentíssimo
Desembargador  JOÃO  BENEDITO  DA  SILVA),  CARLOS  MARTINS
BELTRÃO  FILHO  e  LUIZ  SÍLVIO  RAMALHO  JÚNIOR.  Ausentes,
justificadamente,  os  Excelentíssimos Desembargadores  JOÃO ALVES DA
SILVA, MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS (Corregedor-Geral da Justiça)
e SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  JACILENE
NICOLAU FAUSTINO GOMES, Procuradora de Justiça, em substituição
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ao  Excelentíssimo  Doutor  BERTRAND DE  ARAÚJO ASFORA,  Procurador
Geral de Justiça.

Sala das Sessões Plenárias do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 17 de dezembro de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                   Relator 
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